
Ê. CRATEUS

AVISO DE DISPENSA ELETRONICA n-" DL038/2025-SEDUC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' OOOI5.2025OII I2l000I.26

DADOS DA SESSAO PUBLICA
Data da sessão de julgamento das propostâs: 0810912025

Link : httos :;/com oras.m2at ccnolor:ia.conr.br./

Horário de julgamento das propostas: 0ll:i0 Hs

l. oBJETO DA CONTRATAÇÂO DTRETA

l. l. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa pÍ!Ía a contrataçâo por

dispensa de licitação, conformc condiçôes. quantidades e exigências cstabelecidas neste Aviso de

Contratação Dircla e seus anexos.

1.2. A contmfaÉo seá dividida em ltens. conformc tabcla constante abaixo:

ITEM DESCRTÇÃO QTD UND V. UNIT V. TOTAL

CAMINHÀO IPo PIPA

CAPACIDADE DE MÍNIMAI "l Í) Mes 15.1(í).(X) (il -.1-10.{x)
DE lí; 000 LITROS: MO'l()lt

A DIESEI-

Locaçio tle camfuhâo pipa cm bonl cstado de couservação- colrr motorista- dc capacitladc niuinra de 16.000 litros prra

triulspoíe de águâ F)tável, conr mok)bonba acoplado c mangueira dc sucçiio. ntartutcrtç<-ies c conrbustílel do motobon)bir

por co ta do contmtado. Comhusúvcl do vcicr o por conta dâ Secretana Muuciprl de l:ducaçio do muücipio dc Cratcus -

CI',

L2. l. Havendo mais dc um ltem faculta-se ao fomeccdor a participação em quantos forem

dc scu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado seni o Menor Preço por ltcm. observadas as cxigôncias

contidas nsste Aviso de Contrataçâo Dircta c scus Anexos quanto à cspecificações do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA CONTRATAÇÃO DIRETA
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediantc Sistema de Dispensa

Elctrônica. disponível no endereço elctrônico h11psr/compras.m2atccnolog!!_çe!Lbd

2.1.1. Os fomecedorcs dcvcrão atcnder aos procedimentos prcvistos para cadastro no link
https://com pras.m2atecnologia.com.b r/- para acesso ao sistcma e opcracionalização

2- 1.2. O fomecedor é o responsável por qualquer transaçâo efetuada dirctamente ou por seu

rcprcscntante no Sistema de Dispensa Eletrônica- não cabcndo ao provedor do Sistcma ou ao órgão entidade

_(-
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A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. por intcmredio do seu Agentc de Contratação. tonra público para

conhecimento dos interessados que na data honirio c local indicados fará rcalizar Dispensa de Licitação
scm disputa- com critcno dc julgamcnto pclo Menor Preço- Item- na hipótcse do Art. Art. 75- inciso ll. nos

termos da ki n" 14.133. de l" de abril de 2021. l*,i Complcmcntar n" 123. de 2006 e demais exigências
prcvistas neste aviso de dispensa clctrônica e seus Aneros.
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promotor do procedimento a responsabilidadc por cvcntuais danos deconentes de uso indevi
ainda quc por tcrcciros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispcnsa os fomcccdorcs:

2.2.1. que não atendam às condições destc Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s):

2.2.2. estrangeiros que nâo tenham r€prescntaçâo legal no Brasil com poderes exprcssos

para receber citação e responder administrativa ou judicialmcnÍc:

2.2.3. que se enquadrem nas seguintcs vedações:

a) autor do anteprqeto. do prqcto biisico ou do projeto executivo, pcssoa fisica ou jurídica-

quando a contratação versar sobrc obra- scrviços ou fomecimcnto dc bcns a ele relacionados:

b) emprcsa- isoladamente ou em consórcio. rcsponsável pela elaboração do projcto basico

ou do projeto executivo. ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente. gercntc. controlador. acionista
ou dctcntor de mais de 5% (cinco por ccnto) do capital com direito a voto. responsável tecnico ou

subcontratado. quando a mnüãação versar sobrc obra- sewiços ou fomecimento dc bens a ela neccssários:

c) pessoa fisica ou juridica quc sc encontre- ao tempo da contratação- impossibilitada dc

contnrtar cm deconência de sançâo que lhe foi inrposta:

d) aquele que mantenha vínculo dc natureza tecnica comercial. econômica financcira.
trabalhista ou civil com dirigentc do órgão ou entidade contrataÍltc ou com agente público que dcscmpcnhc

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestâo do contrato. ou que deles scja cônjuge. companheiro

ou parente em linha reta- colateral ou por afinidade. até o tercciro graut

e) empresas controladoras. controladas ou coligadas- nos tcrmos da Lei n" 6.404. de l5 de

dczcmbro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa fisica ou jurídica quc. nos 5 (cinco) anos anteriores à diltlgação do aviso. tenha

sido condenadajudicialmente, com trânsito em julgado. por cxploração de trabalho infantil. por submissão

dc trabalhadores a condições análogas à de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vsdados
pela legislação trabalhi sta:

2.2.3.1. Equiparam-se aos autorcs do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico:

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínca't'' taÍnbem ao fomeccdor quc aluc cm substituiçâo

a outra pessoa" fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada inclusive a
sua controladorÀ controlada ou coligada- desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utiliza€o
fraudulenta da personalidade juridica do fomeccdor:

2.2.4. orgwúzzges da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP. atuaÍldo ncssa

condição (Acórdão n' 74612014-TCU-Plenário).

2.3. Scní pcrmitida a participação de cooperativas. desde que apresentem demonstrativo dc atuaçâo

cm rcgime cooperado- mm repartição de receitas e despesas entre os cooperàdos e atcndam ao art. 16 da
Lci n" 14. 133/21 c dcsde que pola núurcza do scrviço ou pelo modo como é usualmente cxccutado no
mercado cm geral. não necessite de subordinação jurídica entre o obreiro e o contralado. bem como de
pessoalidade e habitualidade.

2.3.1. Em sendo permitida a participaçâo dc coopcrativas. s€rão cstendidas a elas os

bcncficios previstos para as microempresas c cmprcsas de pequeno porte quando elas atendcrcm ao disposto
no aÍ. 34 da Lei n' I1.488. de l5 dejunho de 2007.

*»
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3. TNGRESSo NA coNTRATAÇÃo ornsra E cADASTRAMENTo DA pRoposr
3. L O ingrcsso do fomecedor na contratação direta se dani com o cadastramento dc sua proposta

inicial. na forma deste itcm.

3.2. O fomecedor interessado. após a divulgação do aviso dc contratação dircta. encaminharâ

e\clusivamcnte pormeio do Sistema de Dispcnsa Eletrônica. a proposta com a dcscriçâo do objcto ofertado.

a nrarca do produto- qua-ndo for o caso- e o prcço- âté â dâtâ e o horário estabelecidos para abefturâ do
procedimento

3.2.1. A proposta tanrbém dcveá conter declaração de que comprecnde a integralidade dos

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas.

nas noÍrnas infialcgais, nas convcnçôes coletivas de trabalho e nos termos dc ajustamcnto ds conduta

vigcntes na data dc cntrega das propostas.

3.3. O licitante deverá apresentar no momento dâ âpresentação da proposta comprovante
do recolhimento de quântia a título de garantia de proposta correspondente a 17o (um por cento) do
valor estimado da licitação;

3.3.1. A garantia dc manutcnção dc proposta deveÍá scr recolhida das seguintcs formas:

I - caução em diúeiro ou em títulos da divida pública emitidos sob a forma escritural. msdiantc

registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Csntral do Brasil. c

avaliados por seus valores cconômicos. conforme definido pclo Ministerio da Economia:

II - seguro-garanti4 observado o disposto na regulamcntação cspecifica da Superintendência de

Seguros Privados (SUSEP);

III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financcira dcvidamentc autorizada a opcrar

no País pelo Banco Ccntral do Brasil.

IV - titulo de capitalizâção custeado por pagaÍnento único. com resgate pelo valor total.

3.3.2.No caso de prestação de garantia ds maÍlutenção de proposta cm dinhciro. dcvcni scr

aprescntado. comprovante de depósito identificado no valor acima estipulado na seguinte conta:

BANCO DO BRASIL

AGÊNCIA: 237-2:

CONTA CORRENTE: 285-56-0

PMC CAUCAO

3.3.3. A gaÍantia de proposta scÉ devolvida aos licitantes no prazo d€ l0 (dez) dias úteis. contado

da assinatura do contralo ou da dala em que for declarada fracassada a licitação.

3.3.4. Implicara execução do valor integral da garantia de pÍoposta a rccusa em assinar o contrato

ou a não apÍesentação dos documcntos para a contratação.

3.4. Cúcni ao licitante intercssado cm paÍticipar da licitação acompanhar as opcrações no sistema
elctónico durante o processo licitatório e se responsúilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Aúninistração ou dc sua desconexão.

3.5. O licitante dcvcrá comunicaÍ imcdiatamente ao provedor do sistema qua.lqucr acontecimcnto
que possa comprometer o sigilo ou a segurmça pan imediato bloqueio dc acesso.

3.6. Encerrada a aná'lise quanto à aceitação da proposta. sc iniciará a fase de habilitação- observado
o disposto neste Aviso de Contratação Direta

3.7. A proposta tarnbém devcrá contcr d€claração de que compreende a intcgralidadc dos custos
paÍa alendimonto dos dircitos tmbalhistas asscgurados na Constituição Federal. nas leis trabalhistas- nas

normas infralegais. nas mnvenções coletivas dc trabalho e nos tcrmos de ajustamento de conduta vigenlcs
nc data dc cntrega das propostas.
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Todas as especificaçõcs do objeto contidas na proposta. em especial o prcço. v

3.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais- cncargos previdencrirnos-

trabalhistas, tributários. comerciais e quaisquer outros quc incidam direta ou indirctamcnte na prestaçãô

dos serviços.

3.10. Os prcços ofertados na proposta inicial- serão de exclusiva rcsponsabilidade do fomecedor- nâo

lhc assistindo o direito dc plcitear qualqucr alteração. sob alcgação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.

3.1 I Se o regime tributário da emprcsa implicar o recolhrmcnto de tributos em perccntuais variáveis-

a mtação adequada scrá a que correspondc à módia dos efetivos recolhimentos da cmprcsa nos últimos

doze meses.

3.12. Indcpcndentemente do perccntual de tributo inserido na planilha no pagamento serão retidos

na fonte os perccntuais estabelecidos na lcgislação vigente.

3.13. Uma vez enviada a prôposta no sistema- os fomcccdorcs podcÉo rctirá-la- substituíla ou

modificá-la. até a data e o horário estabelecidos para aberturâ do Drocedimento

3.14. No cadastrâmento da proposta inicial. o fomecedor dcverá tambem- assinalar'3im" ou '-não''

cm campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declaraçõcs:

3.14.1. que inexistcm fatos impeditivos paÍa sua habilitação no ccÍtame. ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.14.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lci Complementar no 123.

de 2006- estando apto a usufruir do tratamcnto favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

3.14.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação

Direta e seus anexosi

3.14.4. que assumc a responsabilidade pelas transações que forem efctuadas no sistcma-

assumindo como firmcs e verdadeiras:

3. 14.5. que cumpre as exigências de rcscrva dc cargos para pessoa com dcficiência e para

rcúilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lci n" 8.213l91.

3.14.6. que não cmprega menor de l8 anos cnr trabalho notumo. perigoso ou insalubre e

não emprega menor de 16 anos, salvo mcnor. a partir de 14 anos- na condição de aprcndiz. nos termos do
artigo 7'. XXXIll. da Constituiçào

4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

4. l. Na data e honirio indicado para abertura e julgamcnto da contratação direta- scá verificada a

conformidade da proposta classificada cm primciro lugar quanto à adequação do objcto c à compatibilidade
do preço em relação ao estipulado para a contralação.

4.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acirna do cstimado pela Administração. podeÉ

haver a ncgociação de condiçôcs mais vantajosas.

4.2. l. Neste caso- será cncaminhada contràproposta ao fornscedor que tcnha apresentado o
melhor preço. para que seja obtida melhor proposta com preço compativel ao estimado pcla Administração.

4.2.2. A ncgociação poderá ser feita com os dcmais fomecedores classificados. respeitada

a ordem de classificaçâo, quando o prinrciro colocado, mesmo após a negociação, for dcsclassificado em

razâo dc sua proposta permanecer acima do preço mârimo dcfinido para a contratação.

F( 
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4.2.3. En qualquer caso. concluída a negociação. o resultado seá regi

proccdimcnto da contÍatação direta.

4.3. Estando o preço compatível. será solicitado. se necessário. documentos complementarcs.

4.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data dc sua

apÍesentação.

4.5. Seá desclassificada a proposta vencedora que:

4.5.1. contivcr l icios insanávcis:

4.5.2. não obedecer às especificaçôes técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus

anexos:

4,5.3. apresentar prcços incxequiveis ou peÍnírÍlcccrcm acima do prcço mâimo definido
para a contratação;

4.5.4. não tivcrcm sua exequibilidade demonstrada- quando erigido pelâ AdministraÉo:

4.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras cxigôncias dcste aviso ou scus

ancxos. dcsde que insanável.

4.6. Quando o fomecedor não conscguir comprovar quc possui ou possuirá recursos suficientes

para cxecutaÍ a contento o objeto, será considerada inexequívcl a proposta de preços que:

4.6. L for insufrcicnte para a cobcrtura dos custos da contratação- apresente preços global

ou unitários simbólicos. irrisónos ou de valor zero- incomparivcis com os preços dos insumos e salárrios de

mcrcado, acrescidos dos respectivos encaÍgos, ainda quc o ato cônvocatório da dispensa não teúa
estabelecido limites minimos, cxccto quando se referirem a materiais c instalaçôes de propriedade do
próprio fomccedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidadc da remuncraÉo:

4.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha dc custo quc sejam inferiores à4ueles

fixados cm instÍumentos de carfuer normativo obrigatório, tais corno lcis. mcdidas provisórias e convenções

colctivas de trabalho vigentes.

4.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta dc prcço. ou cm caso da necessidade de

csclarecimentos complementares, podeáo sôr efetuadas diligôncias. paü que a empresa comprove a

erequibilidade da proposta.

4.7. L Considerando o ccnário nacional de inflação e com o objctivo dc prevenir a apresentaçâo de

propostas com valores inexequíveis, os licitantcs quc apresentarem propostas com descontos supcriorcs a

25Vo (vinte e cinco por cento) em relação ao valor estimado ou seja- a partir de 25-0lVo e estivcrcm

classificados com as melhorcs ofcrtas. deverão. obrigatoriamcntc. ancxar, cm campo próprio do sistcma-

no pÍ:zo de até 02 (duas) horas. a contar da solicitação fcita no chat pelo pregoeiro- documcntação

complementar que comprove a exequibilidade do prcço proposto.

o A documentação cxigida deveni conter- no mínimo:
r Notas fiscais rcccntes. entendendo-se como tais aquelas cmitidas nos últimos 12 (doze)

meses. cômpatíveis com o objeto da licitação e que dcmonstrcm pní:ticas de mercado

similares ao preço ofertado;
o Planilha detalhada dc composição de custos. conr indicação clara dos insumos. mâo de

obra- logístic4 tnbutos c demais variáveis que compõem a formaSo do prcço.
o Poderão ainda ser aprcsentados outros documentos complcmentares que reforcem a

viúilidade da proposta os quais serão analisados pcla equipc tccnica- conforme diligência
solicitada pelo pregoeiro.

Rua 6ateria 6entít Cardoso,2o - Centro, ô3.700-ooo
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4.7.2.No caso de dúvidas, podeni ser rcalizada diligência complementar. com o objetivo dc. cnfim. sará-

las.

4.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.

A planilha podeá ser ajustada pelo fomecedor. no pÍazo indicado pelo sistema desde que nâo haja

majoração do preço.

4.8.1. O ajuste de qu€ trata este dispositivo sc limita a sanar erros ou falhas que não altcrcm
a substáncia das propostas;

4.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicaçâo de

rccolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional. quando não cabível cssc rcgimc.

4.9. Para fins dc aniilise da proposta quanto ao cumprimcnto das especificações do objcto. podeá
scr colhida a manifestaçâo escrita do setor requisitante do serviço ou da á,rea especializada no objcto.

4. 10. Se a proposta vencedora for desclassificado. seá examinada a proposta subsequente. c. assim

succssivamcntc. na ordem de classificaçâo.

4.1 l. Havendo necessidade. a sessâo seni suspcnsa, informando-se no 'thar" a nova data e hoário
para a sua continuidadc.

4. 12. Encerrada a anáüise quanto à aceitaçâo da proposta. sc iniciará a fase de habilitaçâo. obscrvado

o disposto neste Aviso de Contrataçâo Direta.

5. HABTLTTAÇÃO

5.[. Os licitantes deverão encaminhar. nos temlos deste Aviso de Contratação Dircta. a

documentação relacionada nos itens a seguiq para fins de habilitação:

5.1.1. Habilitação Juridica
a) no caso de empresário individual. inscriqão no Registro Público de Emprcsas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva scde;

b) Em se tratando dc Microempreendedor Individual MEI: Certificado da

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI. cuja aceitação ficani condicionada à verificação da

autenticidade no sítio *rxr*'.portaldoempreendedor.gov.br.

c) No caso de sociedadc cmprcsá,ria ou empresa individual de rcsponsabilidade

limitada - EIRELI: ato constitutivo. estatuto ou contraio social em vigor, devidamentc rcgistràdo na Junta

Comercial da respcctiva scde, acompanhado de documento comprobatório de seus administradorcs:

d) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis ondc opcra- com

avcrbação no Registro onde tem sede a matriz. no caso dc scr o paÍticipante sucunal. filial ou agência.

c) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Rcgistro Civil
das Pcssoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada dc prova da indicação dos seus administradorcs:

f) decreto de autorização, em se tratando de sociedadc cmprcsária cstrangcira em

funcionamcnto no País;

g) Os documentos acima deverão cstar acompanhados de todas as alteraçõcs ou da
consolidaçâo respectiva.

h) Documento Oficial com foto válido na forma da lei e CPF do rcprcscntante legal

da licitantc.

5.1.2. Regularidade fiscal, social e trabâlhistâ
a) prova de inscri$o no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas:

Rua 6ateria Gentil Cardoso, 20 - Centro, 63.700-000
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b) prova de regulandade fiscal perante a Fazenda Nacional. mediante ap

de certidâo cxpedida conjuntamcntc pela Secretaria da Rccsita Federal do Brasil (RFB) c pcla Procuradoía-

Geral da Fazcnda Nacional (PGFN). refercnte a todos os creditos tnbutáLrios federais c à Dívida Ativa da

União (DAU) por elas administrados. inclusivc aqucles relativos à Seguridade Social. nos termos da

Portaria Conjunta n" 1.751, de 02110/2014. do Secretário da Rcccita Federal do Brasil c da Procuradora-

Geral da Fazcnda Nacional:

c) prova de regularidade com o Fundo dc Garantia do Tempo dc Scwiço (FGTS);

d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

mediantc a apresentâção de ccrtidão negaliva ou positiva com cfcito dc negativa nos tcrmos do Titulo VII-
A da Consolidação das Lcis do Tmbalho. aprovada pelo Decreto-Lei n" -5.452. dc lo de maio de 1943:

e) prova de inscrição no cadastro de contribuintes cstadual, relativo ao donicilio
ou sede do fomecedoÍ, peÍtinente ao seu ramo dc atividade e compatível com o objcto contratual.

fl prova de regularidadc com a Fazenda Estadual e Municipa.l do domicilio ou sedc

do fomcccdor- relariva à atividadc cm cujo exercicio contrata ou concoÍc:

5,1.3. Qualifi cação Econômico-Financeira

a) certidão negativa dc falência expedida pclo distribuidor da scdc do fomecedor:

b) balanço patrimonial. demonstração de rcsultado de excrcicio e demais

dcmonstrações mntríbeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais:

b.l. As empresas criadas no erercício financeiro da dispcnsa deverão

atender a todas as exigências da húilitação e poderão substituir os demonstrativos conrábeis pclo

balanço de abertura.

b.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercÍcio no

caso dc a pessoajurídica ter sido mnstituida há menos de 2 (dois) anos.

c) comprova$o da boa situaçâo financeira da emprcsa mediante obtenção de indices dc Liquidez Geral

(LG). Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiorcs a I (um). obtidos pcla aplicação das

seguintcs formulas:

LG = Ativo Circulante + Realiável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulantc

SG = Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC = Ativo Circulante

Passivo Circulante

c. L As empresas. que apresentarem resultado infcrior ou igual a l(um) em

qualqucr dos indices de Liquidez Gcral (LC). Solvência Geral (SG) e Liquidez Correntc (LC). dcvcrão

comprov.lÍ capital ou patrimônio líquido minimo de 5%.(cinco poÍ cento) do valor total estimado da

contrataÉo ou do itEm pertinente.

5.1.4. Qualiíicação Técnica

a) Apresentâção de no mínimo 0l (um) atcstado de capacidadc tccnica fomccido
por pessoa jurídica de direito públim ou privado com identificaçâo do assinante- comprovando quc a
LICITANTE prestou ou cstcja prestando os serviços comparivcis com o objeto deste Aviso de Contràtação.

w
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O atestado deveÉ ser datado e assinado por pessoa fisica idcntificada pelo nome e cargo excrcido na

enüdade. cstando às informações sujeitas à conferência pela agentc de contração ou qucm cste indicar. Os

úestados deverão estar necessariaÍnente em nome da licitante.

a. l. Os atestados devcrão referir-sc aos bens/serviços fomecidos no âmbito
de sua atividade cconômica principal ou secundária especificadas no contralo social vigcntci

a.2. O fomecedor disponibilizaá todas as informaçôes necessárias à

comprovaçâo da Iegitimidade dos atestados, aprescntando, dcntrc outros documentos. cópia do contrato
que dcu suporte à contralâçâo, endereço atual da contratantc e local cm que foram fomecidos os bcns.

b) Em relação à fomeccdoras cooperativas seá. ainda- cxigida a scguinte

documentaçâo complementar:

b.l. A relação dos cooperados que atendcm aos requisitos técnicos

exigidos para a contratação e quc executarão o contÍ:rto. corn as respcctivas alas dc inscnçâo c a

comprovação de quc esÍio domiciliados na localidade da scde da coopcrativa- respeitado o disposto nos

arts. 4n. inciso XI. 2 l. inciso I c 42, §§2" a 6" da Lei n. 5.764 de I 97 I :

b.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual -
DRSCI, para cada um dos coopcrados indicados,

b.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de

cooperados necessários à prestaçâo do serviço;

b.4. O registro previsto na Lei n.5.764/71. ut. lO7.-

b.5. A comprovação dc intcgraçào das respectivas quotâs-paÍtcs por parte

dos cooperados que executarão o contrato: c

b.6. Os scguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica

da cooperativa: a) ata de fundação: b) estatuto social com a ata da asscmbleia quc o aprovou. c) regimento

dos fundos insütuídos pclos cooperados, com a ata da assemblcia: d) editais dc convocação das três últimas
assembleias gerais extraordinárias: e) três rcgistÍos de prcsença dos cooperados que executarão o contrato

cm asscmblcias gerais ou nas reuniões seccionais: e 0 ata da sessão quc os cooperados autorizaram a
cooperativa a contmtar o objeto da dispensa;

b.7. A última auditoria contábil-financeira da coopcrativa conforme
dispõe o art. l12 da Lei n.5.764171ou uma dcclaração. sob as penas da lei. dc que tal auditoria nio foi
erigida pelo órgão frscalizador.

a) Regisro Cadastral de Fomecedores do(a) A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas c Suspensas - CEIS. mantido pela

Controladoria{e ral da União (uurr.portaldatransparcncia.gov.br/ceis): (Acórdão n" 1.793/2011

Plenário):

c) Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Atos de Improbidade Administntiva,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (wwu..cnj jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
(Acórdão n" 1.793 120 1 1 - Plcnri,rio):

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU.

F( 
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5.2. Como condição prévia ao cxame da documentaçâo de habilitação do fomcccdor detentor da
proposta classificada em primeiro lugar. seá verificado o cventual dcscumprimento das condições de
participação. especialmente quanto à existência de sançâo quc impeça a participação no certame ou a futura
contrataçâo- mediante a consulta aos seguintes cadastros:
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5.2.1. Para a consulta de fomecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das

consultas das alineas "b", 't'' e '-d'' acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https ://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/);

5.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fomecedora e também

de seu sócio majorirário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429. de 1992- que prevô. dcntrc as sançôcs

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa- a proibição de contralar com o

Poder Público, inclusive por intermedio de pessoajurídica da qual seja sócio majoritário.

5.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de

Oconências Impeditivas Indiretas- o gestor diligenciaá para verificar se houve fralde por parte das

empresas apontadas no Relatório de OcorÉncias lmpeditivas lndiretas.

5.2.2.1-1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos

societários. linhas dc fomecimento similarcs. dsntrc outros:

5.2.2.1.2. O fomecedor ser:á convocado para manifestação previâmente à

sua desclassificação.

5.2.3. Constatada a cxistôncia dc sanção, o fomecedor seá reputado inabilitado. por falta
de condição de paÍticipaçâo.

5.3. Caso atcndidas as condições de participação. a habilitação dos fomecedores será verificada por
meio do Cadastro de Fomecedores, nos documentos por ele abrangidos.

5.3.1. É dever do fomecedor atualizar previamente as comprovaçõcs constantcs do

Cadastro de Fomecedores para que estejam vigentes na data da aberturà da sessão pública ou encaminhar-
quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.

5.3.2. O descumprimento do subitem acima implicaní a inabititação do fornccsdor, crccto
se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s)

certidão(ões) viiiida(s).

5.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares. necessários à

confirmaçâo daquclcs exigidos neste Aviso de ContrataSo Dircta e já aprcscntados- o fomeccdor scrá

convocado a encaminhá-los, em formalo digital. após solicitação da Administração. sob pena de

inabilitação.

5.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relaçâo à integridade do
documento digital.

5.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

bcncficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complenrentff n. 123, de 2006. estar:i dispensado

(a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentaçâo do

balanço patrimonial e das demonstrações conlábeis do último ercrcício.

5.7. Havendo necessidadc de analisar minuciosamentc os documcntos exigidos. a scssào scrá

suspensa. sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

-5.8. Seá inabilitado o fomecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentâr

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenlá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de

Contratação Direta.

5.8.1. Na hipótese de o fomecedor não atender as exigências para a habilitação- o órgão ou

entidade examinaÍá a proposta subsequente e assim sucessivamente. na ordem de classificação. ate a
apuração de uma proposta que aÍenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.
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5.9. Constatado o atendimento àrs exigências de habilitação. o fomecedor seni habili

6. CONTRÂTAÇÃO
6.1. Após a homologação e adjudicaçâo, caso se conclua pela contratação. será firmado Termo de

ContÍato ou emitido instrumento equivalente.

6.2.0 adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis. contados a partir da dala de sua

convocação, para assinar o Termo de Contrâto ou aceitar instrumento equivalente. conforme o caso (Nota

de Empenho/Carta Contrato/Autorização). sob pena de decair do direito à contratação. sem prejuizo das

sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

6.2.1. Altemativamente à convocação patra cornparecer perante o órgão ou entidade para a

assinatuÍa do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminháJo para assinatura- mediante

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico. para que seja assinado e

dcvolvido no prazo de 03 (tÉs) dias, a contar da data de seu recebimento.

6.2.2. O prazo previsto para assinaturà do contrato ou aceitação da nota de empenho ou

instrumento cquivalente podeá ser prorrogado I (uma) vez- por igual período. por solicitação justificada

do adjudicatário e aceita pela Administração.

6.3. O prazo de vigência da contratação prorrogável conforme prcvisão nos anexos a este Aviso de

Contratação Direta-

6.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente ser:í exigida a comprovação das

condições de húilitação e contratação consignadas neste aviso. que deverão ser mantidas pelo fomecedor

durante a vigência do contrato.

7. SANÇÕES
7. l. Comete infiação administrativa o fomeccdor quc cornetcr quaisquer das infrações previstas no

art. 155 da Lei n" 14.133, de 2021. quais sejam:

7.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato:

7.1.2. du causa à inexecução parcial do contrato que cÍruse grave dano à Administração.
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.

7.1.3. dar causa à inexecução total do contÍalo.

7.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certâÍre:

7.1.5. não mantor a propostâ, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado:

7.1.6. nãa celebrar o contrato ou nâo entregar a documentação exigida para a contratação.
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta.

7. L7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado:

7.1.8. apresentar declaração ou documentaçâo falsa exigida para o certarne ou prestar

declaração falsa durante a dispensa cletrônica ou a crccução do contralo.

7.1.9. fraudar a dispensa elctrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato:

7. l. 10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.

7.1.10.1. Considera-se comportamcnto inidônco. cntre outros. a declaração falsa
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os

fomecedores. em qualquer momento da contÍataçâo direta-

7.1. I l. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame:

7 .1.12. pratjcar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846. de l' dc asosto de 2013

.G
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7.2. O fomecedor que cometer qualquer das infiações discriminadas nos subitcns antenorcs

sujeito. scm prejuizo da rcsponsabilidade civil c criminal. as seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 dcste Aviso de Contrata{ão Direta.
quando não sejustificar a imposição de penalidade mais grave:

b) Multa de l0%o (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do fomecedor. por qualquer das infraçõcs dos subitens 7 .l.l a 7 .1.12-.

c) Impedimento de licitar c contratar no âmbito da Administraçâo Pública direta c

indireta do ente federarivo que tiver aplicâdo a sançâo. pelo prazo márimo de 3 (três) anos. nos casos dos

subitens 7. 1.2 a 7.1.7 deste Aviso de Contrataçâo Diret". quando não sejustificar a irnposição de penalidade

mais gravc;

d) Declanção de inidoneidade para licitar ou contralar. que impediÍá o rcsponsável

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública dirsta c indireta de todos os cntcs foderativos.

pelo prazo mínimo de 3 (tÉs) anos e má\imo dc 6 (seis) aÍros- nos casos dos subitens 7.1.8 a 7.1. t2. bem

como nos demais casos que justifiquem a imposigão da penalidade mais gravc.

7.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

7.3.1. a natuÍeza e a gravidade da infnçâo cometida:

7.3.2. as peculiaridades do caso concreto:

7.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes:

7.3.4. os danos que dela proviercm para a Administraçâo Pública:

7.3.5. a implantação ou o aperfciçoamento de prograrna de integridadc. confomre normas

e orientaçõcs dos órgãos de controle.

7.4. Se a multa aplicada e as indenizaçõcs cabívcis forcm superiores ao valor dc pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado, alem da pcrda dessc valor. a difeiença será

descontada da garantia prestada ou seá cobradajudicialmentc.

7.5. A aplicação das san@s previstâs nestc Aviso de Contratação Direta cm hipótcse alguma a

obrigação de reparação integnl do dano causado à Administração Pública.

7.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamentc com as demais sanções.

7.7. A apuraçâo e o julgamento das infi'ações administrativas. scguirão seu nto normal na unidade

administrativa.

7.t1. O processamcnto do PAR - Procrsso de Apuração de Responsabilidade. não interferc no

seguimento regular dos procêssos administrativos específims para apuração da oconência de danos e

prejuizos à Administraçâo Pública resultantes de ato lesivo conrctido por pessoa jurídica com ou sem a

paÍticipação de agente público.

7.9. A aplicação dc qualquer das penalidadcs prcvistas realizar-se-á em proccsso administrativo
quc asscgunrni o contmditório c a ampla defesa ao fomccedor/adjudicatrírio. observando-sc o procedimento

previsto na lci n" 14. I33, de 2021, e subsidiariamente na tri n' 9.784. de 1999,

7.10. As sanções por alos praticados no decorrer da contratação cstão previstas nos ane\os a cstc

Aviso.

S. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
8. l. O procedimento seá divulgado no sítio eletrônico oficial do(a) A SECRETARIA DE

EDUCAÇÃO e no(s) cndereço(s) eletrônico(s).

8.2. No caso de todos os fomecedorcs Ícstarem desclassificados ou inúilitados (procedimcnto

fi'acassado ). a Administraçâo podeni:
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8.2. I. rcpublicar o prescnte aviso com uma nova daÍa:

8.2.2. valer-se, pam a contratação. de proposta obtida na

basc ao procedimento- se houver- pnvilegiando-sc os menores prcços- s

À FI. M
q5
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pcsqursa

cnrpre qu

atendidas âs condições de habilitação exigidas.

8,2.2.1. No caso do subitem arterior. a contratação seá operacionalizada fora deste
procedimento.

8-2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documcntação dc
húilitâção. conforme o caso.

11.3. As providências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acima poderão ser utilizadas sc nâo houver o
comparccimento de quaisqucr fomccedores intcrcssados. proccdimento deserto.

8.4. Havendó a necessidade de realização de ato de qualquer naturcza pelos fomccedorcs. cujo
prazo nâo conste dcste Aviso de Contratâção Direta deveni scr atendido o prazo indicado pclo agente

competentc da Administração na respectiva notificação.

8.5. Cúera ao fomecedor acompanhar as operações. ficando rcsponsável pclo ônus decorrente da
pcrda do negôcio diante da inobscrvância de quarsquer mensagcns emitidas pela Administração ou dc sua

desconerão.

8.6. Não havcndo expediente ou ocorrendo qualquer fato supervenientc quc impeça a realização do
ccÍtarnc na data marcada" a sessão seá automaticamentc transfcrida para o primeiro dia útil subsequente.

no mcsmo horário anteriormente cstabelccido. desde que não haja comunicação em contrário.

t|.7. Os horános estabelecidos na divulgaçâo deste procedimento observarão o honirio de Brasilia-
DF- inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao proccdimcnto.

8.8. No julgamento das propostas e da habilitaçâo. a Administração poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas. dos documentos e sua validade juridica mediantc despacho

fundamcntado, registrado cm ata c acessivel a todos. atribuindo-lhes validadc e eficácia para fins de

habilitaçâo e classifi cação.

8.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta scrão scmpre interpretadas em

favor da ampliação da disputa entrc os inteÍessados- desde que não compromctam o intercsse da

Administraçâo. o princípio da isonomia, a finalidadc e a scgurança da contratação.

8.10. Os fomec.cdores assumem todos os custos dc preparação c aprescntação dc suas propostas e
a Administração não scá em nenhum caso, responsável por esscs custos, independcntemcnte da condução
ou do resultado do proGsso de contratação.

lt.l l. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos

ou demais peças quc compôcm o processo, prevalecerá as destc Aviso.

tt. 12. Da sessão pública sera divulgada Ata no sistema eletrônico.

8.13. Integram este Aüso de Contratação Direta parà todos os fins c efeitos. os seguintes anc\os:

8. 13. l. ANEXO I - Termo dc referência/Projeto Biisico:

8.13.2. ANEXO Il - Minuta de Termo de Contrato.

CntcúVC 2 de setcmbro 20

Mesquita r:l

ORDI]NADORA Df, DESPESAS

DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
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